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PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.  MATÉRIA
EXCLUSIVAMENTE  DE  DIREITO.  DISPENSA  DE
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  REJEIÇÃO  DA
PREFACIAL.

- Cabe ao juiz, na qualidade de destinatário das provas, con-
soante o art. 130 do Código de Processo Civil, aquilatar sobre
a necessidade ou não de sua produção, visando formar seu
convencimento para o correto desenlace da lide.

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  POLÍ-
CIA MILITAR. ALTURA MÍNIMA PREVISTA NA LEI
ESTADUAL Nº 7.605/04 E FIXADA NO EDITAL. RA-
ZOABILIDADE  TENDO  EM  VISTA  AS  ATRIBUI-
ÇÕES  DO  CARGO.  PRECEDENTES  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DES-
PROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA. 

 - Tendo em vista a nova redação dada ao artigo 39, §3º da
Constituição Federal pelo artigo 5º da Emenda Constitucional
nº 19/98, é permitida a lei estabelecer requisitos diferenciados
de admissão quando a natureza do cargo o exigir.

 - Não há que se considerar ilegal ou abusiva cláusula restriti-
va, de caráter geral, que traga coerência lógica com o cargo a
ser desempenhado pelo candidato, quando prevista expressa-
mente no edital do certame e na legislação que disciplina o
ingresso na Polícia Militar do Estado da Paraíba. Precedentes
do STF e do TJ/PB.

- “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. Agravo re-
gimental no recurso extraordinário. Concurso público. Exi-
gência de altura mínima para investidura em cargo público.
Previsão em Lei específica e no edital do certame. Legitimi-
dade. Precedentes. Agravo regimental a que se nega
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provimento.” (STF; RE 668499; Segunda Turma; Rel. Min. Teori Zavascki;
Julg. 08/03/2016; DJE 22/03/2016; Pág. 70)

- “1. Pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal pela validade de cláusula editalícia
que  impõe  condições  psicológicas,  biológicas  e  físicas  para  o
acesso a determinado cargo público, desde que (i) tais restrições
tenham previsão em lei e (ii) o discrímen legalmente escolhido seja
compatível  com  as  atribuições  a  serem  desempenhadas.
Precedentes.
2. Na espécie, a altura mínima para homens (1,65m) está prevista
no art. 1º da Lei estadual n. 1.353/04, cujo teor foi reproduzido no
edital  do  certame,  daí  porque  preenchida  a  primeira  exigência
jurisprudencialmente construída.
3.  Por  se  tratar  de  concurso  público  para  o  cargo  de  policial
militar,  revela-se  adequada  a  eleição  da  altura  como  fator  de
corte,  levando-se  em conta  as  peculiaridades  das  atribuições  a
serem desenvolvidas.
4.  Não  há  que  se  falar  em  violação  à  impessoalidade  pois  as
condições  de seleção foram veiculadas  previamente,  em caráter
geral, abarcando toda a universalidade de concorrentes às vagas
oferecidas.
5.  Recurso  ordinário  em mandado  de  segurança  não  provido.”
(STJ.  RMS  Nº  31781/RO.  Rel.   MIN.  Mauro  Campbell  Marques.  J.  em
12/04/2011). Grifo nosso.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO, POR IGUAL
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por André Felipe Colaço Vasconcelos contra
sentença do Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital,  que, nos autos da “Ação
Anulatória de Ato Administrativo” movida em face do Estado da Paraíba, julgou improcedente o
pleito formulado pelo autor. 

Irresignado,  alega  o  apelante,  preliminarmente,  o  cerceamento  do  seu  direito  de
defesa, em razão da ausência de intimação para produção de provas.

Ademais, informa que se habilitou no Concurso Público para provimento de vagas
nas Fileiras da Polícia Militar do Estado, mediante o Curso de Formação de Soldados, conforme
Edital nº 001/2010, e que logrou aprovação na prova objetiva. 

Assevera  que,  posteriormente  submetido  ao  exame  de  saúde,  fora  sumariamente
eliminado no teste biométrico, por não preencher o requisito previsto no item 2.1.7 do instrumento
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editalício, consistente em altura mínima de 1,65 m (um metro e sessenta e cinco centímetros) para
candidato  do  sexo  masculino,  critério  que  considera  discriminatório  e  vedado  pela  ordem
constitucional  vigente,  em  razão  de  contrariar  os  princípios  da  razoabilidade,  igualdade  e
proporcionalidade. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 135/141.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  148/151,  ofertou  parecer,  opinando  pelo
acolhimento da preliminar suscitada com a consequente anulação do decisum vergastado.

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que os requisitos de admissibilidade deste recurso obedecerão
as  regras  e  entendimentos  jurisprudenciais  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,  porquanto  a
irresignação foi interposta em face de decisão publicada antes da vigência do novo CPC.

Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo nº 02 do Superior Tribunal de
Justiça:

“Aos  recursos  interpostos  com fundamento  no  CPC/1973 (relativos  a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça.”

Passo ao exame da súplica apelatória interposta.

Preliminar de Cerceamento de Defesa

O promovente,  ora apelante,  argumenta que teve restringido seu direito de defesa
quando a Juíza  de primeiro  grau  decidiu  de forma antecipada  a  lide,  por  entender  que o caso
envolvia matéria unicamente de direito.

Quanto ao assunto, estando o processo maduro através dos esclarecimentos prestados
pelas partes, bem como pelos documentos constantes nos autos, admite-se o julgamento antecipado,
nos termos preceituados pelo artigo 330, I, do Código de Processo Civil de 1973.

Esta  Corte  de  Justiça,  inclusive,  possui  o  mesmo  entendimento  acima  referido.
Observemos:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.
SUFICIÊNCIA  DA  PROVA  DOCUMENTAL  PRODUZIDA.
LEGALIDADE  DO  JULGAMENTO  ANTECIADO  DA  LIDE.
CABIMENTO  DE  PEDIDO  CONTRAPOSTO.  I.  Como  o  juiz  é
destinatário da prova, cabe-lhe aferir a necessidade ou não de abertura
da  audiência  de  instrução.  Revelando-se,  pois,  robusto  acervo
documental já trazido aos autos, é lícito o julgamento antecipado da
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lide art. 330 do CPC.”   (TJPB - Acórdão do processo nº 2002008011422001 -
Relator DES. MARCIO MURILO DA CUNHA RAMOS - j. Em 15/12/2009).
(Grifei)

Diante do exposto, rejeito a preliminar apresentada.

MÉRITO

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  a  sentença  que  deixou  de  considerar  o  pleito
formulado  na  exordial  não  merece  reparos,  uma  vez  que  fora  lançada  em consonância  com a
jurisprudência desta Corte de Justiça, do Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça.

Pois bem. 

A alegação do recorrente de que a exigência contida no item 2.1.7,  do Edital  do
Concurso, referente à altura mínima permitida para o ingresso na Polícia Militar da Paraíba fere
preceitos constitucionais e tem caráter discriminatório, não merece acolhimento. 

Cumpre registrar  que o edital  só pode prever  “altura mínima” como requisito  de
admissibilidade em concurso se a legislação pertinente dispor expressamente sobre tal exigência,
sob pena de se considerar violado o princípio da legalidade. 

Ou seja, somente o ato normativo emanado do Poder Legislativo pode estabelecer
condições para a entrada no serviço público. 

In casu, não há que se cogitar em ausência de previsão legal, pois a Lei n.º 7.605,
de 28 de junho de 2004, prescreve, no seu artigo 2º, VII, como condição de ingresso na Polícia
Militar  do Estado da Paraíba,  a  altura  mínima de  1,65  m (um metro  e  sessenta  e  cinco
centímetros) para os candidatos do sexo masculino e 1,60m (um metro e sessenta centímetros),
do sexo feminino. 

Logo, é devida a exigência,  não se podendo afirmar  que houve inobservância  ao
mandamento inscrito no artigo 37, I, da Constituição Federal, eis que, como dito, existe lei nesse
sentido. 

Sobre o assunto, o Supremo Tribunal Federal assim tem se manifestado, in verbis:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  Agravo  regimental  no
recurso extraordinário. Concurso público. Exigência de altura mínima
para investidura  em cargo público.  Previsão  em Lei  específica  e  no
edital do certame. Legitimidade.  Precedentes. Agravo regimental a que
se nega provimento.” (STF;  RE 668499;  Segunda Turma;  Rel.  Min.  Teori
Zavascki; Julg. 08/03/2016; DJE 22/03/2016; Pág. 70) (Grifo nosso)

No caso vertente, segundo o exame biométrico acostado aos autos (fls.64), infere-se
que  o  apelante  não  alcançou  a  altura  mínima  exigida  no  edital  nº  001/2010,  item 2.1.7  e  na
retromencionada Lei nº 7.605/04. 
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Cumpre destacar que, pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, fica
a Administração Pública estritamente submetida às normas e condições previamente definidas no
edital, não podendo, no curso do procedimento seletivo, criar novas regras ou se afastar das que
antecipadamente previu. 

Visa, com isso, ancorar-se em determinados princípios, dentre eles, os da eficiência,
isonomia,  competição  e  moralidade  administrativa,  tentando  conciliá-los,  sem  causar
discriminações.

Nesse contexto, o concurso público deve possibilitar a participação de todos aqueles
que se enquadram nas disposições e condições estabelecidas no ato convocatório, de forma a se
adequar  ao  princípio  da  democracia,  conduzindo-o  de  modo  totalmente  objetivo,  sem  o
favorecimento de determinados candidatos, nem a perseguição de outros, conforme reza o preceito
da isonomia. 

Também é de se ressaltar  que,  a igualdade  invocada nos certames,  não deve ser
analisada do ponto de vista formal, como a prevista no caput, do art. 5º, CF, ou seja, "a igualdade
de todos perante a lei". 

Pois, quando a Constituição trata a todos de forma isonômica, dentro de um aspecto
geral,  os próprios indivíduos acabam se distinguindo em razão da cultura,  da raça, do sexo, da
capacidade econômica, da política, da habilidade mental, física e etc. 

Dessa forma, se é a lei quem iguala os indivíduos, somente ela é capaz de diferenciá-
los, segundo os objetivos que persegue. 

Logo,  é  aceitável  compreender  que  o  edital,  com devido  respaldo  legal,  admita
determinada discriminação, prevendo altura mínima para os candidatos a soldado da Polícia Militar,
inclusive no que tange à distinção entre homens e mulheres, já que tal exigência guarda pertinência
lógica com as atribuições do cargo em questão.

Trata-se, pois, de requisito legítimo, disposto no regulamento do concurso e previsto
na Lei n° 7.605/04. 

Nesse sentido, tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. ALTURA
MÍNIMA.  PREVISÃO  EM  LEI  LOCAL.  COMPATIBILIDADE  DO
DISCRÍMEN  COM  AS  ATRIBUIÇÕES  DO  CARGO  PLEITEADO.
VALIDADE DA RESTRIÇÃO.
1.  Pacífica  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do
Supremo Tribunal  Federal  pela  validade  de  cláusula  editalícia  que
impõe  condições  psicológicas,  biológicas  e  físicas  para  o  acesso  a
determinado  cargo  público,  desde  que  (i)  tais  restrições  tenham
previsão em lei e (ii) o discrímen legalmente escolhido seja compatível
com as atribuições a serem desempenhadas. Precedentes.
2.  Na espécie, a altura mínima para homens (1,65m) está prevista no
art. 1º da Lei estadual n. 1.353/04, cujo teor foi reproduzido no edital
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do  certame,  daí  porque  preenchida  a  primeira  exigência
jurisprudencialmente construída.
3. Por se tratar de concurso público para o cargo de policial militar,
revela-se adequada a eleição da altura como fator de corte, levando-se
em conta as peculiaridades das atribuições a serem desenvolvidas.
4. Não há que se falar em violação à impessoalidade pois as condições
de seleção foram veiculadas previamente, em caráter geral, abarcando
toda a universalidade de concorrentes às vagas oferecidas.
5.  Recurso  ordinário  em mandado  de  segurança  não  provido.” (STJ.
RMS Nº 31781/RO. Rel.  MIN. Mauro Campbell Marques. J. em 12/04/2011).
Grifo nosso.

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO
E  PROCESSO  CIVIL.  CONTRARIEDADE  AO  ART.  535  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.  CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA DE ALTURA
MÍNIMA. NECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. 1.
Não  há  violação  do  artigo  535  do  CPC  quando  o  acórdão  utiliza
fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer
em omissão,  contradição ou obscuridade.  2.  O Superior  Tribunal  de
Justiça  possui  entendimento  segundo  o  qual  a  exigência  de  altura
mínima  para  ingresso  na  carreira  militar  deve  preceder,
necessariamente,  de  lei  específica  que  imponha  tal  limitação.
Precedentes.  3.  Agravo regimental  improvido.” (STJ.  AgRg no REsp nº
1025960/RS.  Rel.  Min.  Maria  Thereza  de  Assis  Moura.  J.  em  03/02/2011).
(Grifo nosso)

Também é este o entendimento desta Corte de Justiça: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  CONCURSO PÚBLICO.  INGRESSO
NA CARREIRA DA POLÍCIA MILITAR.  EXIGÊN-  CIA DE ALTURA
MÍNIMA.  PREVISÃO  LEGAL  E  EDITALÍCIA.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO. O Superior Tribunal de
justiça já decidiu que “é constitucional  a exigência de altura mínima
para o ingresso em carreiras militares, desde que haja previsão legal
específica”. (edcl no RMS nº 34.394, MG, relator o ministro benedito
Gonçalves,  dje  de“  24.09.2012).”  (TJPB;  AI  2014269-31.2014.815.0000;
Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB
06/06/2016; Pág. 8)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO
ADMINISTRATIVO.  INDEFERIMENTO  DA  LIMINAR.
IRRESIGNAÇÃO.  ALTURA  MÍNIMA.  CONCURSO.  POLÍCIA
MILITAR.  EXIGÊNCIA  PREVISTA  NO  EDITAL  E  EM  LEI
ESPECÍFICA.  POSSIBILIDADE.  Entendimento  consolidado  no
Superior  Tribunal  de  Justiça.  Ausência  de  fumus  boni  iuris  em
favor  do  agravante.  Desprovimento  do  recurso.  Agravo
regimental.  Recurso  Especial  administrativo  e  processo  civil.
Contrariedade  ao  art.  535  do  CPC.  Inocorrência.  Concurso
público.  Exigência  de  altura  mínima.  Necessidade  de  previsão
legal.  Precedentes.  1.  Não  há  violação  do  artigo  535  do  CPC
quando  o  acórdão  utiliza  fundamentação  suficiente  para
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solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição
ou  obscuridade.  2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
entendimento segundo o qual a exigência de altura mínima para
ingresso na carreira militar deve preceder, necessariamente, de
Lei específica que imponha tal limitação. Precedentes. 3. Agravo
regimental improvido. (AGRG no RESP 1025960/RS, Rel. Ministra
Maria  thereza  de  Assis  moura,  sexta  turma,  julgado  em
03/02/2011, dje 21/02/2011).” (TJPB. AI nº 200.2010.045470-7/001. Rel.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. J. em 05/04/2011). (Grifo nosso)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  CURSO  PARA  FORMAÇÃO  DE
SOLDADOS  DA  POLÍCIA  MILITAR.  EXAME  DE
SAÚDE/BIOMÉTRICO.  INAPTIDÃO.  ALTURA  MÍNIMA
EXIGIDA. NÃO PREENCHIMENTO. PREVISÃO NO EDITAL E
NA LEI N9 7.605/0 QUE DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES DE
INGRESSO NA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA PARAÍBA.
REQUISITO  LEGAL.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO. APELO DESPROVIDO. Não há que se considerar Ilegal
ou  abusiva  cláusula  restritiva,  de  caráter  geral,  que  carregue
coerência  lógica  com  o  cargo  a  ser  desempenhado  pelo
candidato, quando prevista expressamente no edital do certame e
na  legislação  que  disciplina  o  ingresso  na  Polícia  Militar  do
Estado da Paraíba.” (TJPB. AC nº 20020080381326001.  Rela Desa. Maria
de Fátima M. B. Cavalcanti. J. em 07/07/2009). (Grifo nosso)

Ante  o  exposto,  nego provimento ao recurso  apelatório,  mantendo  incólume  a
decisão recorrida.

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Doutor  Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 27 de junho de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J12/R02
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